
 

 

OPEA SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 

 
ATA DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 1ª SÉRIE DA 107ª EMISSÃO (IF 22L1116745) 

DA OPEA SECURITIZADORA S.A.  
REALIZADA EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO EM 

22 DE JUNHO DE 2026 E EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
EM 14 DE AGOSTO DE 2026 

 
1. DATA, HORA E LOCAL: no dia 14 de agosto de 2026 às 16:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Emissora”), por meio 
de videoconferência, na plataforma Microsoft Teams, cujo endereço eletrônico de acesso 
foi disponibilizado aos Titulares dos CRI oportunamente. 
 
2. CONVOCAÇÃO: Edital de convocação disponibilizado pela Emissora na página 
que contém as informações do patrimônio separado na rede mundial de computadores 
(www.opea.com.br) em 06 de agosto de 2026. 
 
3. PRESENÇA: presentes os representantes (i) da Emissora; (ii) da Vórtx Distribuidora 
De Títulos E Valores Mobiliários Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na 
qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Agente Fiduciário”); (iii) do(s) Titular(es) dos CRI 
representando 27,10% (vinte e sete inteiros e dez centésimos por cento) dos CRI em 
circulação, sendo 23,85% (vinte e três inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento) via 
instrução de voto a distância, tudo conforme assinaturas constantes ao final desta ata. 
 
4. MESA: Presidente: Guilherme Vieira Tavares; Secretário(a): Thatiane Azenha 
Machado. 
 
5. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 
 
(i) Aprovar a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático das 
Debêntures, e, consequentemente do resgate total dos CRI, nos termos da Cláusula 11.3, 
item (i) do Termo de Securitização, tendo em vista o descumprimento das obrigações 
pecuniárias abaixo, nos termos da cláusula 8.1, item (i) da Escritura de Emissão, em razão: 
 

a. do pagamento intempestivo, ocorrido em 21 de outubro de 2025, 
referente à amortização dos CRI no valor de R$ 331.855,32 (trezentos e 
trinta e um mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e dois 
centavos); 
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não Anexo III da proposta de administração a ser publicada pela Securitizadora em seu 
website (www.opea.com.br) e site da CVM (www.cvm.gov.br). A devedora deverá realizar a 
conclusão da transferência da carteira de recebíveis, ao contratada Neo Servicer, até o dia 
30 de junho 2026. Caso a cessão não ocorra dentro do prazo estipulado, a devera terá um 
prazo de 15 dias corridos para essa regularização. E ainda assim não seja concluído, ficará 
configurado um Evento de Vencimento Antecipado Automático das Debêntures, ficando a 
Securitizadora autorizada a seguir com a contratação de assessor legal, às expensas do 
Patrimônio Separado para decidirem acerca das medidas a serem tomadas para a 
recuperação do crédito, incluindo, mas não se limitando, a execução das garantias; 
 
(vii) Caso aprovado o item (ix) acima, deliberar sobre a concessão de prazo de 10 dias 
para que a Devedora comunique os mutuários acerca da alteração do fluxo de pagamentos 
que passarão a ser realizados diretamente na conta do Patrimônio Separado, nos termos 
do modelo disponibilizado no Anexo IV da proposta de administração a ser publicada pela 
Securitizadora em seu website (www.opea.com.br) e site da CVM (www.cvm.gov.br), 
sendo certo que as referidas comunicações serão realizadas via e-mail e comprovadas à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, por meio de comprovante de leitura; 
 
(viii)  Caso aprovado o item (ix) acima, deliberar que, durante o período de 
implementação operacional pela Neo Servicer, a Devedora deverá realizar o repasse dos 
valores recebidos em até 2 dias úteis contados do respectivo recebimento; 
 
(ix) A alteração do quórum previsto na cláusula 20.11 e 20.12 do Termo de 
Securitização, de modo a acrescentar a informação de que em segunda convocação o 
quórum de deliberação originalmente de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI 
em Circulação passe a ser equivalente a 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
Titulares dos CRI presentes, sendo certo que, caso aprovado, os caputs das cláusulas 
passarão a vigorar com a seguinte redação, permanecendo inalterados os itens (i) e (ii) da 
cláusula 20.12: 
 

“20.11. Exceto se de outra forma estabelecido neste Termo e/ou nos 
Documentos da Operação, as deliberações em Assembleia Geral em 
primeira convocação serão tomadas pelos votos favoráveis de Titulares de 
CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos CRI em Circulação e em segunda convocação serão tomadas pelos 
votos favoráveis de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares dos CRI presentes.  
 
20.12. Dependerão de deliberação em Assembleia Geral, mediante 
aprovação dos Titulares de CRI, que representem, no mínimo, em primeira 
convocação 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação (“Quórum 
Qualificado”) e em segunda convocação pelos votos favoráveis de Titulares Do
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